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Resumo: Este estudo tem como objetivo contribuir para a compreensão do 
grupo social que aqui chamamos de “eleitor conectado”. Para isso, 
apresentamos os dados coletados entre 19 de fevereiro e 28 de maio de 
2018, por meio do método quantitativo, com amostra de 1.990 questionários 
e margem de erro estimada em +/- 2,24 pp. Uma das principais motivações 
desta pesquisa é criar uma série histórica, compreendendo os interesses do 
eleitor usuário da internet em relação à sua orientação política; aos canais 
que usa para se informar durante a campanha eleitoral; às informações que 
gostaria de encontrar nos canais de um candidato; como gostaria de ver o 
conteúdo e quais os critérios relevantes para decisão de voto. Os dados 
sistematizados, permitem visualizar o crescimento, dentro do grupo 
pesquisado, das categorias “direita” e “extrema direita”, assim como a 
redução da relevância da imprensa como fonte de informação para decisão 
do voto. 
 
Palavras-Chave: Eleições 1. Internet 2. Eleitor 3. 
 
Abstract:  

This study aims to contribute to the understanding of the social group that 
we call the "connected voter". For this, we present the results of a 
quantitative survey (between February 19 and May 28, 2018), with a sample 
of 1,990 questionnaires and margin of error at +/- 2.24 pp. One of the main 
motivations of this research is to create a historical series, comprising the 
interests of the connected voter about their political orientation; the channels 
used to better inform during the election campaign; the information they 
would like to find in a candidate's channels; how they would like to see the 
content and the relevant criteria for voting decisions. The results show the 
growth of the "right" and "far right" categories in Brazil in the group surveyed, 
as well as the reduction of the relevance of the press as a source of 
information for voting decisions. 
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1. Introdução 

 

No ano de 2018, as campanhas políticas brasileiras trilharam um caminho 

inédito na execução das ações de comunicação eleitoral: pela primeira vez, a 

legislação permitiu o patrocínio de anúncios sobre um candidato em mídia social. 

Até então proibida, a propaganda paga na internet foi flexibilizada com a edição da 

Lei nº 13.488/2017, que alterou o art. 57-C da Lei das Eleições, permitindo a 

contratação de impulsionamento de conteúdos financiado pelos partidos políticos, 

coligações, candidatos e seus representantes3, ampliando sua visibilidade por parte 

dos usuários da rede.  

Mudanças como essa na legislação eleitoral brasileira têm sido empurradas 

pela cultura digital, mas não apenas por ela. No fim de 2015, por exemplo, a Lei nº 

13.165, sancionada pela então presidente da República, Dilma Rousseff, trazia entre 

suas principais mudanças (1) a redução do período de campanha e de propaganda 

eleitoral; e (2) a exclusão do financiamento empresarial de campanha. Se o primeiro 

item foi justificado pela necessidade de redução de uso de recursos federais  o 

período de campanha reduziu de 90 para 45 dias e o período de propaganda 

eleitoral gratuita4 no rádio e na televisão passou de 45 para 35 dias ; o segundo 

buscava impedir práticas de corrupção acionadas justamente para financiar as 

campanhas com custos milionários. Segundo Vitorino (2015), antes da Minirreforma 

Eleitoral de 2015, como ficou conhecida a Lei nº 13.165, “as campanhas brasileiras 

assemelhavam-se às grandes produções cinematográficas: programas de televisão 

em alta definição, com os melhores profissionais e equipamentos; artistas e 

influenciadores envolvidos em eventos e na campanha”.  

Além do exposto acima, outra atualização da legislação  pouco comentada, 

mas significativa para este estudo , desencadeou uma série de mudanças nas 

práticas de comunicação político-eleitorais. O artigo 36-A da Minirreforma permitiu a 

                                                 
3
 Desde que identificado e contratado exclusivamente por partidos políticos, coligações e candidatos e 

seus representantes. Os posts patrocinados devem conter o CNPJ ou CPF do responsável e a 
expressão “Propaganda Eleitoral”. 
4
 O termo gratuito é utilizado pois partidos políticos não pagam pelo espaço cedido pelos meios de 

comunicação, mas a emissora proprietária do espaço publicitário, pode deduzir do Imposto de Renda 
80% do valor atribuído ao tempo de veiculação. Dessa forma, é como se o governo pagasse parte 
dessas despesas. 



 

 

 

 

 

Associação Brasileira de Pesquisadores em Comunicação e Política – Compolítica 

www.compolítica.org 

pré-candidatos declararem, publicamente e a qualquer tempo, a sua suposta 

candidatura a determinado cargo, afirmando que “não configura propaganda eleitoral 

antecipada, desde que não envolva pedido explícito de voto, a menção à pretensa 

candidatura” (BRASIL, 2015). Ato que antes só era possível após as convenções 

partidárias, próximas às eleições. 

Se, por um lado, a novidade recebeu pouca atenção da imprensa ou analistas 

jurídicos, de outro abriu uma trilha de movimentação de capitais motivada pelos 

profissionais de comunicação e pelas as empresas de tecnologia, principalmente de 

mídia social. Afinal, na nova regra, a presença digital de um candidato poderia ser 

trabalhada a qualquer tempo, ficando proibido apenas o pedido de voto antes do 

período eleitoral. Com isso, qualquer cidadão pode iniciar a construção de sua base 

usando seus sites e seus perfis em redes sociais. Significa também, a possibilidade 

de investimentos contínuos na construção de reputação de um candidato e, nesse 

caso, a mídia adequada seria a internet, por tratar-se de um investimento mais 

acessível do que as mídias tradicionais, já que permite fazer investimentos de menor 

valor e com maior impacto a partir da segmentação do público alvo. Ferramentas 

como Facebook e Google, que são os líderes de audiência na internet, permitem ao 

anunciante manter investimentos mensais calculados e com um retorno sistemático, 

diferente de anúncios em redes de televisão ou rádio que exigem um investimento 

maior, inclusive na produção das peças a serem veiculadas, sem controle de 

segmentação. 

Em um país como o Brasil, onde a internet é utilizada em 69% dos domicílios 

particulares com 98% por conexão banda larga, além de 97% deles fazerem uso de 

telefonia móvel para acesso de dados (IBGE, 2018), compreende-se o interesse por 

parte de políticos e estrategistas de comunicação eleitoral nesse ecossistema, assim 

como suas buscas para  conhecer esse eleitor conectado, presente nas redes 

sociais como o Facebook, que em 2018 chegou a 127 milhões de usuários ativos no 

país (FACEBOOK, 2017). 

“Qual o interesse dessas pessoas e de que forma posso impactá-la 

positivamente a ponto de transformá-la em meu eleitor?”, tem sido uma questão 

frequente entre as equipes de comunicação política que, ao mesmo tempo, 
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questionam “como podemos fazer uso da base de dados dessas mídias para tornar 

meu cliente um vencedor nas urnas?”. 

O recente escândalo envolvendo a Cambridge Analytica, empresa 

especializada em mineração e análise de dados com comunicação estratégica para 

o processo eleitoral, ilustra bem o cenário. A empresa capturou informações de 

usuários do Facebook por meio de aplicativos disponibilizados na própria rede, que 

chegavam a recolher dados pessoais como números de telefone e endereços de e-

mail, assim como informações compartilhadas em conversas de mensagens 

privadas. A coleta, não-autorizada pelos usuários, era possível devido à política de 

privacidade da rede entre os anos de 2007 e 2014, que permitia acesso irrestrito de 

dados por parte de desenvolvedores de aplicativos externos. Quando a prática veio 

à tona, em março de 2018, provocou alterações na política de privacidade do 

Facebook e levantou questões sobre o tema em diversos países, levando o 

proprietário da plataforma a prestar esclarecimentos ao Congresso Americano. No 

Brasil, o Ministério Público abriu inquérito para investigar atuação da Cambridge 

Analytica nas eleições nacionais. 

É nesse contexto que este estudo justifica sua importância. De forma ética e 

transparente, buscamos contribuir para a compreensão de um grupo social que aqui 

chamamos de “eleitor conectado”. Para isso, apresentamos e analisamos os dados 

coletados durante a pesquisa chamada “O que o eleitor conectado quer”. Realizada 

a cada dois anos, a pesquisa teve sua primeira versão nas eleições de 2014. Desde 

então, a cada período eleitoral, a iniciativa busca compreender a formação 

discursiva e simbólica dos eleitores brasileiros usuários da internet. 

Para coleta dos dados, utilizou-se o método quantitativo. As entrevistas, foram 

realizadas pela internet, entre 19 de fevereiro de 2018 e 28 de maio de 2018, 

respeitando as quantidades amostrais estabelecidas de cada Estado em suas 

regiões, de acordo com a “Pesquisa sobre o uso das tecnologias de informação e 

comunicação nos domicílios brasileiros” (CETIC, 2015). Assim, no ano eleitoral de 

2018, a amostra chegou a 1.990, com margem de erro para projeção de dados 

estimada em +/- 2,24 pontos percentuais. 
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Uma das principais motivações desta pesquisa é a de criar uma série histórica 

com levantamento das expectativas dos eleitores a respeito do uso de canais digitais 

por parte dos candidatos, compreendendo os interesses do eleitor usuário da 

internet em relação à sua orientação política; aos canais que usa para se informar 

sobre candidatos durante a campanha eleitoral; quais as informações gostaria de 

encontrar nos canais de um candidato; como gostaria de ver as informações 

apresentadas e quais os critérios relevantes para decisão de voto.5 

Os dados sistematizados permitem visualizar o crescimento das categorias 

“direita” e “extrema direita” no Brasil, assim como a redução da relevância da 

imprensa como fonte de informação para decisão do voto. Entre 2016 e 2018, por 

exemplo, eleitores que se identificam com a “direita” aumentaram de 12% para 36%, 

com a “extrema direita” passou de 1% em 2016, para 8% em 2018. No mesmo 

período, a referência de jornalismo como fonte de informação para decisão de voto 

caiu de 62% para 39%. 

2. Metodologia 

 

A coleta de dados, por meio do método quantitativo, foi realizada entre os dias 

19 de fevereiro e 28 de maio de 2018, meses antecedentes ao período eleitoral que 

teve início em 16 de agosto do mesmo ano. Para o registro das respostas utilizamos 

o software on-line Typeform, que possibilita a construção de formulários on-line com 

boa experiência de navegação por parte do respondente, exportação de dados, além 

de qualidade no compartilhamento em redes sociais, permitindo a elaboração de 

meta-descrições6.  

As entrevistas foram realizadas pela internet, respeitando as quantidades 

amostrais estabelecidas de cada Estado em suas regiões. Para o desenho amostral, 

utilizamos dados da “Pesquisa sobre o uso das tecnologias de informação e 

comunicação nos domicílios brasileiros” (CETIC, 2015). Assim, no ano eleitoral de 

                                                 
5
 Os filtros aqui apresentados foram definidos pela autora. Inúmeras outras informações podem ser 

extraídas das respostas fornecidas. Com o objetivo de ampliar a discussão sobre o tema, 
disponibilizamos a base de dados a pesquisadores interessados em novos filtros e análises.  
6
 A meta descrição é o parágrafo curto de texto colocado no HTML de uma página da Web que 

descreve seu conteúdo. Essa informação é mostrada nos compartilhamentos de links em redes 
sociais, facilitando o clique por parte do usuário. 
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2018, a amostra desta pesquisa chegou a 1.990 respondentes, distribuídos pelo 

Brasil conforme a Tabela 1, com margem de erro para projeção de   dados   

estimada em +/-2,24 pontos percentuais. 

Adotar a internet como meio de coleta de informações dos usuários, pode levar 

o pesquisador a um labirinto de resultados pouco produtivos. Mas a escolha do meio 

para essa coleta refletia diretamente a característica da pesquisa, cuja principal 

motivação era a de criar uma série histórica buscando compreender o 

comportamento do eleitor usuário da internet, principalmente em relação ao 

consumo de conteúdo político: temas, formatos, gêneros, periodicidade, entre 

outros.  

 

TABELA 1 
Plano amostral por Região 

 

Regiões Amostra Domicílios 

Sudeste 1.020 51% 

Nordeste 400 20% 

Sul 320 16% 

Centro-oeste 130 7% 

Norte 120 6% 

TOTOAL 1.990 100% 

Fonte: VITORINO et al. 

 

O alcance amostral só foi possível realizando investimentos financeiros. O 

recurso, um total de R$ 3.662,22, foi utilizado para aquisição de serviços para envio 

de e-mails, organizados a partir de bases de dados próprias, e patrocinando 

publicações segmentadas por regiões, para usuários maiores de 16 anos7, na rede 

social Facebook.  

3. O perfil do eleitor brasileiro conectado 

 

De toda amostra coletada, 5% dos respondentes informaram ter entre 16 e 18 

anos e 19% entre 18 e 24 anos. A maior faixa ficou entre os entrevistados de 25 e 

34 anos, com 26%, seguidos de homens e mulheres entre 35 e 44 anos com 24% e 

                                                 
7
 Idade mínima para obtenção do título de eleitor brasileiro. 
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entre 45 e 59 anos com 22%. Brasileiros com mais de 60 anos correspondem a 4% 

dos respondentes.  

A grande maioria das pessoas que responderam a pesquisa (94%) disseram 

que pretendiam votar nas eleições de 2018. Destas, cerca de 9 a cada 10 eleitores 

votariam em um candidato, somente 5% pretendiam optaram por voto em legenda. 

Os demais não souberam informar. 

A seguir, apresentamos os dados organizados nos temas: partidarismo e 

ideologia; consumo de conteúdo e a decisão do voto. 

3.1. Partidos e ideologias 

 

Ao serem questionados como se definem em termos político-partidários, 59% 

dos entrevistados afirmam-se apartidários, 30% partidários e 11% não sabem, 

conforme ilustra o Gráfico 1, a seguir: 

 

GRÁFICO 1 
 Como os entrevistados se definem em termos político partidários 

Base total: 1.990 entrevistas 

 

 

Fonte: VITORINO et al. 

 

Buscamos compreender suas aproximações ideológicas e apresentamos oito 

opções para que o respondente escolhesse apenas uma, a partir da pergunta: “Qual 

sua orientação política?”.  

A pesquisa em 2018 mostrou a maioria dos eleitores conectados (53%) 

definindo-se a partir de orientações de direita, centro-direita e extrema-direita. 
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Ideologias de esquerda, centro-esquerda e extrema-esquerda foram escolhidas por 

22% dos respondentes e 17% informaram “nenhuma ou não sei responder”. 

Resultado diferente foi coletado na pesquisa anterior, no ano de 2016, cujas eleições 

de prefeitos e vereadores definiram os gestores nas esferas municiais. 

Conforme ilustra o Gráfico 2, a comparação entre os anos de 2016 e 2018 

indica o crescimento de eleitores conectados declarando-se com orientações de 

“direita, centro-direita e extrema-direita” de 29% em 2016, para 52% em 2018. Ao 

mesmo tempo, a linha ideológica da esquerda perdeu 6 pontos percentuais, com 

22% dos respondentes afirmando serem de “esquerda, centro-esquerda e extrema-

esquerda” no ano de 2018 e 28% em 2016. 

 
GRÁFICO 2 

 “Qual sua orientação política?” 
Base total: 1.990 entrevistas 

 

 

Fonte: VITORINO et al. 

 

As categorias “direita” e “extrema direita” são as de maiores crescimentos entre 

os anos pesquisados. Entre 2016 e 2018, eleitores que se identificam com a “direita” 

aumentaram de 12% para 36%, com a “extrema direita” passou de 1% em 2016, 

para 8% em 2018. Salientamos que esse grupo tem maior representatividade na 
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Região Sul. “Centro-esquerda” teve maior destaque na Região Centro-Oeste, 

“esquerda” destacou-se no Nordeste, assim como “centro” na Região Norte.  

O número de respondentes que não se identificam com nenhuma orientação 

ou não sabiam responder diminuiu de 30% em 2016, para 17% em 2018. Tal 

movimento pode ser uma das explicações para o crescimento da ala direita. 

A posição do centro se desidratou em todas as variações. A centro-esquerda 

de 16% para 10%, centro-direita de 16% para 9% e centro de 13% para 8%. 

O reflexo desses números também pode ser analisado a partir dos resultados 

das eleições 2018: processo polarizado, com desidratação do centro e vitória dos 

discursos vinculados aos movimentos da direita. 

Eleito com 55% do votos, próximo de 57 milhões de brasileiros, Jair Bolsonaro 

tem, em sua biografia publicada no site do Partido Social Liberal (PSL), a referência 

de que “suas bandeiras políticas são fortemente combatidas pelos partidos de 

ideologia esquerdista” e que também “é conhecido por suas posições em defesa da 

família, da soberania nacional, do direito à propriedade e dos valores sociais do 

trabalho e da livre iniciativa” (PSL, 2017). O apoio de Bolsonaro também garantiu a 

eleição de 12 governadores das 27 vagas em disputa, entre eles, os maiores 

colégios eleitorais do país: São Paulo, Minas Gerais, Rio de Janeiro e Rio Grande do 

Sul. 

Na Câmara dos Deputados Federais, o cenário não foi muito diferente. Nas 

eleições de 2018, dos 513 deputados que tomam posse, 244 foram novos eleitos, o 

equivalente a 47,6%. Na legislatura de 2019-2023, o Partido dos Trabalhadores (PT) 

e PSL elegeram o maior número de representantes com 54 e 52 deputados 

respectivamente. Mas, é importante destacar que o PT reduziu sua participação de 

69 para 56 deputados, enquanto o PSL passou de 1 para 52 deputados. 

Poggio (2017), aponta três razões pelas quais os movimentos de direita estão 

em crescimento no mundo contemporâneo. A primeira delas, de ordem econômica 

refere-se ao desaparecimento de empregos que exigem menor grau de instrução, 

aprofundando distâncias socioculturais da população. Em consequência, como 

segunda razão, para o autor a mais importante: 
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[...] o processo de transição demográfica em países desenvolvidos, derivado 
da baixa taxa de natalidade combinada com altos índices de imigração. 
Nesse processo, “maiorias” vão gradualmente tornando-se “minorias”, o que 
gera um sentimento de deslocamento econômico-social e de perda de laços 
identitários, abrindo espaço para forças políticas que articulam uma 
narrativa nativista, construindo o estrangeiro como inimigo. (POGGIO, 2017, 
p. 02) 

A ascensão das redes sociais é o terceiro fator identificado. Tal expansão 

descentralizou o papel de produção e disseminação de informações, impulsionando 

novas formas de consumo de conteúdo, abrindo espaço a difusão de ideias que até 

então eram controladas e não veiculadas pelos meios de comunicação tradicionais.  

A construção de imagem do então candidato Jair Bolsonaro alinhava seus 

discursos a essas razões. Na noite que confirmou sua vitória no pleito de 2018, 

afirmou: “Libertaremos o Brasil e o Itamaraty das relações internacionais com viés 

ideológico a que fomos submetidos nos últimos anos. O Brasil deixará de estar 

apartado das nações mais desenvolvidas”. Nessa frase, sintetizou sua narrativa de 

campanha sobre garantia de geração de empregos; a necessidade de criar escolas 

que formem os jovens para o mercado de trabalho e não para a militância; assim 

como sua pretensão de saída do Pacto Global de Migração, da Organização das 

Nações Unidas, documento cujas diretrizes partiam da regulação do fluxo migratório 

mundial e da necessidade acolhimento a imigrantes nos diversos países de destino. 

Nos primeiros dias de seu mandato, o presidente eleito divulgou pela sua conta 

pessoal no Twitter a saída do Brasil do Pacto, dizendo: “Não é qualquer um que 

entra em nossa casa, nem será que qualquer um que entrará no Brasil via pacto 

adotado por terceiros”8. 

3.2. Consumo de conteúdo: canais e formatos 

 

Sabemos que, afirmar com base no Gráfico 3, que a internet é o canal mais 

utilizado entre os eleitores conectados não contribui para o avanço da discussão, 

afinal foi nesse ambiente que realizamos a coleta. Mas vale destacar que o meio 

                                                 
8
 A mensagem publicada no dia 09/01/2019 pode ser acessada em: https://bit.ly/2FipKoe 
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digital e seu conjunto de canais, foi a única categoria em crescimento entre os anos 

de 2016 e 20189. 

Em complemento, chama a atenção a redução do uso das demais categorias, 

tendo os canais jornais e revistas a maior redução. No caso do jornal, em 2016, 54% 

dos eleitores consideravam o canal como fonte de informação durante a campanha 

eleitoral, em 2018, apenas 36% indicaram essa fonte. O mesmo acontece com as 

revistas, que passou de 32% para 14%. Mas é preciso ponderar esses resultados a 

partir da hipótese de que, mesmo na internet, o usuário pode estar lendo a notícia de 

um jornal ou revista.  

Tal confusão por parte do leitor insere-se na cultura de convergência presente 

nas redações contemporâneas. Salaverría e Negredo (2008), caracterizam essa 

convergência na indústria da notícia em cinco fases que partem da digitalização das 

redações, passando pela implementação de setores próprios para produção do 

jornalismo on-line. A partir disso, a integração física das redações tradicionais e on-

line e o desenvolvimento de novos formatos. O resultado passaria pela fusão das 

estruturas, tornando seu produto fim, a notícia, indistinta de sua origem de meio 

(pp.177-181).  

 

GRÁFICO 3 
Meios e canais que usa para se informar melhor sobre candidatos durante a campanha eleitoral  

Base: apenas se pretende votar nas eleições 2018 (1.871 entrevistas) – múltipla escolha 

                                                 
9
 Com essa afirmação, excluímos a categoria “outros”, cujo campo aberto recebeu respostas como: 

mídias sociais, debates e livros. 



 

 

 

 

 

Associação Brasileira de Pesquisadores em Comunicação e Política – Compolítica 

www.compolítica.org 

 
FONTE: VITORINO et al. 

 

 

 

Processo semelhante encontramos no caso da produção televisiva, apontada 

como canal de informação por 65% dos entrevistados em 2016 e por 52% destes em 

2018. No caso de vídeos, as produções para a televisão e para a internet partem de 

diferentes objetivos e naturezas de linguagem, principalmente pela internet permitir 

diferentes tipos de segmentação e interação com a audiência:  curtir o vídeo, 

acessar o site, se inscrever no canal e compartilhar nas redes sociais, são apenas 

alguns exemplos. Mas, durante as campanhas eleitorais é cada vez mais comum 

vídeos que iniciam sua produção exclusiva para internet serem veiculados no horário 

de propaganda gratuita na televisão ou vice-versa. 

 

GRÁFICO 4 
Quais informações gostaria de encontrar nos canais de um candidato 

Base: apenas se pretende votar nas eleições 2018 (1.871 entrevistas) – múltipla escolha 
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Ao serem questionados sobre quais informações gostariam de encontrar nos 

canais de um candidato (Gráfico 4), o interesse pelas propostas de campanha 

manteve-se alto, com 84% dos respondentes sinalizando esta categoria, seguido do 

interesse pela trajetória do candidato (70%) e suas opiniões sobre assuntos atuais 

(70%). Os demais temas possuem pouca relevância, mas fornecem dados para 

serem monitorados nos próximos anos, pois todos apresentaram crescimento de 

três a cinco pontos percentuais entre os anos monitorados. 

Texto curto e vídeo são os formatos que mais agradam os eleitores conectados 

(Gráfico 5), sendo vídeo com o candidato a categoria de maior crescimento: de 48% 

em 2016 para 70% em 2018. Esse dado é corroborado com a Pesquisa TIC 

Domicílios, um dos mais importantes levantamentos sobre internet e tecnologias da 

informação e comunicação do país, produzida pelo Centro de Estudos para o 

Desenvolvimento da Sociedade da Informação (CETIC, 2018). Segundo a edição 

2018, o consumo de vídeos on-line cresceu de 49% para 71%, entre 2012 e 2017.  
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Como gostaria de ver as informações apresentadas 
Base: apenas se pretende votar nas eleições 2018 (1.871 entrevistas) – múltipla escolha 
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Interessante notar também o aumento do interesse em vídeos com atores. 

Produzir e veicular vídeos com atores, atuando como apresentadores ou 

demonstrando apoio a candidaturas, era uma prática comum até a Reforma de 

2015. Nesse período, peças de valor histórico foram produzidas e veiculadas no 

horário eleitoral gratuito na televisão, como o musical “Lula, lá”, do PT, 

protagonizado por diversos artistas brasileiros de destaque, músicos e atores, como 

Djavan, Chico Buarque, Gal Costa, Marieta Severo, José Mayer, entre outros. Em 

2002, a atriz Regina Duarte, anti-petista declarada, protagonizou um vídeo 

declarando "eu tenho medo", referindo-se à possível continuidade do governo lulista, 

no programa do candidato José Serra do Partido da Social Democracia Brasileira 

(PSDB). 

A partir do pleito de 2016, o uso de atores nas peças publicitárias de campanha 

foi reduzido adequando-se à regra que exige a presença do candidato em 75% do 
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tempo da propaganda eleitoral gratuita na televisão e no rádio. É possível, por 

exemplo, que um artista participe da campanha de um candidato, mas ele deve fazê-

lo como ato voluntário e não pode receber cachê, restrito à participação de 25% do 

tempo do programa (Brasil, 2015). Apesar da legislação referir-se à televisão e rádio, 

Kanfer (2019) ressalta que alguns Tribunais Regionais Eleitorais, em 2018, 

consideraram mesma regra para produção de peças assinadas pela campanha e 

veiculadas na internet. 

3.3. A decisão do voto 

 

“Propostas apresentadas” pelo candidato e seu “Histórico e trajetória política” 

foram os critérios mais citados para definir o voto pela maioria daqueles que 

pretendiam votar nas eleições brasileiras de 2018, com 84% e 83% do interesse, 

respectivamente. Ambas as categorias mantiveram sua importância ao eleitor nos 

dois anos pesquisados, conforme Gráfico 6. 

Neste tema, chama a atenção a redução de mais de 30% dos eleitores que 

consideram as notícias da imprensa como critério relevante para a decisão do voto: 

de 62% no ano de 2016, para 39% em 2018. Ao mesmo tempo, avança a presença 

do candidato nas redes sociais como fator decisório de voto. 

 

Podemos aprofundar a análise desses dados a partir dos estudos de Peters e 

Broesma (2017, p.14). Os autores, buscando mapear o lugar do jornalismo na 

sociedade contemporânea, afirmam que enquanto o jornalismo acredita ser sua 

função chave oferecer ao leitor informações sobre o que está acontecendo no 

mundo e como deve-se interpretar o acontecimento, o próprio leitor contemporâneo, 

usuário da internet, tem uma perspectiva diferente: quando está interessado em algo 

específico, busca esta informação em um mecanismo com o Google; quando se 

trata de notícias menos específicas, diversos tipos de  portais organizam conteúdos 

com base em comentários contínuos e lógicas de relevância próprias. 

 

Cada vez mais as notícias não são algo que você procura ou que chega até 
você, mas uma mercadoria que o encontra de maneira muitas vezes semi-
personalizada através de redes sociais continuamente atualizadas como 
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Facebook, Twitter, YouTube ou LinkedIn. Há oportunidade para todos 
publicarem o jornalismo, despojado de uma de suas funções mais 
importantes: o gatekeeping. Hoje em dia não são apenas as organizações 
de notícias que determinam quais tópicos e argumentos entram e circulam 
na esfera pública. (PETERS; BROESMA, 2017, p. 14, grifo e tradução da 
autora) 

 

Não esgotando a discussão, outro ponto que podemos relacionar à perda de 

relevância das notícias da imprensa na decisão do voto é o fato de que, ao mesmo 

tempo que as empresas jornalísticas buscam novos modelos de negócios, assim o 

fazem também as empresas de tecnologia que, apesar de serem “não-jornalísticas” 

têm as notícias (além das músicas e dos filmes) como uma parte significativa de 

suas estratégias de negócios. Para esses negócios, o objetivo é manter o usuário 

em sua página, em vez de encaminhá-los por meio de links para os sites de notícias 

originais. Ao somarmos isso ao processo de convergência descrito anteriormente, a 

tendência é a redução sistemática da relevância da imprensa na experiência do 

eleitorado. 

Ainda sobre a decisão do voto, na pretensão de se criar uma série histórica 

contando com dados futuros, apontamos algumas categorias para serem 

monitoradas apesar do resultado relativamente baixo na perspectiva do eleitor. 

 

 

 

 

GRÁFICO 6 
Critérios relevantes para decisão de voto 

Base: apenas se pretende votar nas eleições 2018 (1.871 entrevistas) – múltipla escolha 



 

 

 

 

 

Associação Brasileira de Pesquisadores em Comunicação e Política – Compolítica 

www.compolítica.org 

 
FONTE: VITORINO et al. 

 

 

Categorias como “presença em redes sociais”, “afinidade religiosa” e 

“relacionamento virtual com o candidato” foram as que mais cresceram em 

relevância na decisão do voto, sendo afinidade religiosa mais que dobrou. Um 

estudo sobre a legislatura 2019-2023 do Departamento Intersindical de Assessoria 

Parlamentar (DIAP) mostra que as conhecidas bancadas informais  e mesmo 

assim influentes   da Bíblia e da bala aumentaram de tamanho, caracterizando um 

Congresso Brasileiro “conservador em relação aos valores” (DIAP, 2019). 

4. Considerações Finais 

 

Com o objetivo de contribuir para a compreensão do perfil dos eleitores 

brasileiros usuários da internet, apresentamos neste artigo dados coletados por meio 

de uma entrevista quantitativa durante o ano de 2018. Para ampliamos a discussão, 

criamos um comparativo com resultados coletados em 2016, também ano eleitoral 

brasileiro, e cruzamos com outros estudos empíricos e reflexões teóricas. 
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Mesmo realizada entre oito e cinco meses antes da votação e em meio a um 

processo político confuso e indefinido, os dados registrados refletiram o clima vivido 

pelo país durante a campanha e o resultado do pleito. 

No dia sete de abril, Luís Inácio Lula da Silva, o principal pré-candidato 

representante da esquerda pelo PT foi preso, como resultado da investigação Lava 

Jato da Polícia Federal, considerada a maior investigação de corrupção e lavagem 

de dinheiro do Brasil. A condenação o tornaria inelegível trazendo dúvidas para sua 

candidatura e sobre a chapa provável de Ciro Gomes, do Partido Democrático 

Trabalhista (PDT). Também havia uma expectativa sobre uma possível candidatura 

de centro, que poderia ser encabeçada por ao menos quatro pretensos candidatos: 

Geraldo Alckmin, Álvaro Dias, Marina Silva e Henrique Meirelles. Nenhum deles com 

forte apelo popular e de votos. Por outro lado, na chamada direita brasileira, Jair 

Bolsonaro, declarou quatro anos antes, no dia 30 de outubro de 2014, enquanto 

comemorava sua reeleição como Deputado federal mais votado no Rio de Janeiro: 

“Serei o candidato da direita à Presidência em 2018”, em entrevista ao jornalista 

Marcelo de Moraes, para o Estadão.10  

Sintetizando os principais pontos, na perspectiva desse estudo, entre 2016 e 

2018 identificamos uma desidratação dos partidos de esquerda, assim como da 

relevância da imprensa. Este último pôde ser percebido com a disseminação de fake 

news durante a campanha, contribuindo inclusive, para a vitória de Jair Bolsonaro. 

Pesquisas realizadas pós-eleições indicaram que 83% de seus eleitores acreditaram 

que Fernando Haddad, seu então opositor, havia implementado o “kit gay” em 

escolas infantis e 74% acreditaram que Haddad defendia pedofilia e incesto 

(AVAAZ, 2018). As informações falsas foram veiculadas em redes sociais e 

aplicativos de mensagens e refutadas pela imprensa, por meio de iniciativas de 

checagem de notícias. 

Alguns dados merecem atenção na pretensão de se criar uma série histórica 

contando também com dados futuros, como o aumento da identificação religiosa 

para definição do voto, além da presença e relacionamento virtual com o candidato. 

                                                 
10

 A entrevista pode ser lida em: https://politica.estadao.com.br/blogs/marcelo-moraes/2014/10/30/bolsonaro-

serei-o-candidato-da-direita-a-presidencia-em-2018/ 
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Para além do que exposto neste artigo, outras informações foram registradas 

durante o trabalho de campo, como o entendimento do eleitor sobre doações de 

campanha, assim como sua disposição para financiar partidos e/ou candidatos.  

O estudo pode, dessa forma, expandir-se para outras direções e para outros 

cruzamentos, pelo olhar de outros pesquisadores.  
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